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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. A decisão recorrida foi proferida no âmbito do Juizado Especial Cível, não sendo esta Corte competente para o julgamento do presente recurso. De outra parte, a Lei 9.099/95 não prevê a interposição de agravo de instrumento contra decisão interlocutória, tratando-se, portanto, de recurso incabível, o que inviabiliza a sua remessa às Turmas Recursais. 
NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

	Agravo de Instrumento


	Décima Segunda Câmara Cível



	Nº 70047985775


	Comarca de Bagé



	JOAO ALBERTO CAMPONOGARA 


	AGRAVANTE

	AUTO AGRICOLA BAGEENSE LTDA 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença interposto por JOÃO ALBERTO CAMPONOGARA em face de AUTO AGRÍCOLA BAGEENSE LTDA., indeferiu o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, nos seguintes termos, in verbis:
Como consabido, as sociedades por quota de responsabilidade limitada, têm patrimônio distinto da pessoa física, no caso dos sócios. A desconsideração da personalidade jurídica só é possível se verificado desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, nos termos previstos no artigo 50 do Código Civil, o que não se verifica no caso em tela. A propósito, cabe destacar decisão proferida pelo TJ RS, in verbis: Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA. A desconsideração da personalidade jurídica reclama a reunião de evidências do cenário de dissolução irregular da sociedade ou de que esta é apenas um "alter ego" de comerciante em nome individual, ou seja, pessoa física que age em proveito próprio por meio de pessoa jurídica. Situação não verificada nos autos. Agravo de instrumento provido. (Agravo de Instrumento Nº 70044015709, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 13/02/2012)¿ Grifei. Com efeito, impende destacar, ainda, recente decisão prolatada pela Primeira Turma Recursal Cível, ipsis litteris: 

Ementa: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REALIZADO COM PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE DE DEMANDAR SÓCIO DESTA SOCIEDADE EMPRESÁRIA SEM QUE SE ENCONTREM PRESENTES OS REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DESTA. ILEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA. Alega a autora que firmou contrato de prestação de serviços com a ré Therra-Pherro, tendo como objeto o acabamento de sua residência. Afirmou que, embora tenha feito o pagamento do preço, os serviços não foram cumpridos. Merece provimento o recurso do réu Paulo, com o fim de reconhecer a sua ilegitimidade passiva. Embora, sócio da empresa que celebrou contrato, este não pode ser demandado pelo inadimplemento das obrigações da sociedade empresária, porquanto esta possui personalidade jurídica distinta dos seus sócios. Cabe salientar que nos autos não se vislumbram elementos probatórios suficientes para que pudesse ser reconhecida a desconsideração da personalidade jurídica, sendo que tal tese jurídica sequer foi alegada pela requerente. Deste modo impõe-se o reconhecimento da ilegitimidade passiva do sócio em processo no qual se discute obrigações contraídas pela sociedade. RECURSO PROVIDO. . (Recurso Cível Nº 71003101029, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Leandro Raul Klippel, Julgado em 27/10/2011)¿ Grifei. Diante disso, indefiro o pedido formulado na petição autuada às fls. 80-82. Intime-se. Diligências legais. 

Em suas razões, sustentou o agravante não ter obtido êxito nas tentativas de localizar bens passíveis de penhora em nome da agravada, tendo a executada encerrado suas atividades, consoante comprova a certidão do Oficial de Justiça, encontrando-se a empresa baixada junto à Fazenda Estadual desde 15.09.2010 (filial) e 24.01.2011 (matriz). Defendeu a caracterização do abuso de personalidade jurídica, consubstanciado pelo desvio de finalidade, bem como pelo fato de a empresa ter sido fadada ao insucesso, em face de gestões administrativas, no mínimo, incompetentes, razão pela qual se mostra possível o redirecionamento da execução contra a pessoa dos sócios, bem como de seus administradores. Colacionou jurisprudências. Requereu a atribuição de efeito suspensivo e, ao final, pugnou o provimento do recurso.

É o relatório.

Passo a decidir. 

Impõe-se a negativa de seguimento ao presente recurso.

Isso porque a decisão recorrida foi proferida no âmbito do Juizado Especial Cível (Vara do JEC da Comarca de Bagé), não sendo esta Corte competente para o julgamento do presente recurso.

De outra parte, a Lei 9.099/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, não prevê a interposição de agravo de instrumento contra decisão interlocutória, tratando-se, portanto, de recurso incabível, o que inviabiliza a sua remessa às Turmas Recursais.
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. DECISÃO PROFERIDA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AUSÊNCIA DE REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. CARACTERIZADA. AGRAVO COM SEGUIMENTO NEGADO, EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70043915925, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Bernadete Coutinho Friedrich, Julgado em 19/07/2011)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DO RECURSO. Esta Corte de Justiça não detém competência para processar e julgar recursos contra decisões proferidas no procedimento regido pela Lei nº 9.099/95. Precedentes jurisprudenciais. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, em decisão monocrática. (Agravo de Instrumento Nº 70039464060, Primeira Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Balson Araújo, Julgado em 14/12/2010)

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE JULGOU DESERTO RECURSO INOMINADO. NÃO-COMPETÊNCIA DESTA CORTE. Tratando-se de insurgência contra decisão proferida no âmbito do Juizado Especial Cível, descabe o exame do recurso por esta Corte. Por outro lado, considerando que não há previsão na Lei 9.099/95 da interposição de agravo, resta inviabilizada a remessa do recurso às Turmas Recursais. AGRAVO NÃO-CONHECIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70022583371, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 17/12/2007)

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Porto Alegre, 23 de março de 2012.

Des. Mário Crespo Brum,

Relator.
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